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1.	 INTRODUÇÃO

O uso do banheiro é complexo, pois os seres são complexos. O 
check in que ocorre no banheiro não é a verificação dos docu-
mentos, mas sua genitália. Isso é cruel, porque prioriza aspectos 

biologicamente consagrados, e ignoram a autodeterminação de gênero. 
Cabe também refletir que além da binaridade homem-mulher, há tam-
bém aqueles e aquelas que não se encaixam nesse sistema binário.

Enquanto muitos vivenciam essa dificuldade do uso do banheiro 
por pessoas trans e travestis, outras pensam de maneira “impensada e 
automática, enquanto gera percalços para pessoas trans e travestis, que 
buscam usar o banheiro com o gênero com o qual se identificam, ao invés 
do que lhes foi assignado ao nascer” (CERVI; MISKOLCI; DIAS-DA-SILVA; 
PEREIRA; 2019. p,336).

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Williams, da Universidade da 
Califórnia em Los Angeles, identificou que 54% das pessoas transgê-
nero entrevistadas (o total foi de 93 entrevistados) tiveram problemas 
de saúde relacionados à falta de acesso a banheiros públicos, incluindo 
infecção urinária. Cerca de 70% tiveram dificuldade para utilizar os 
banheiros ou sofreram ofensas e ataques físicos nesses locais (EXAME, 
2015). Fazendo um recorte para o Brasil, temos o caso de Lanna Hellen, 
mulher trans, em 2020, na cidade de Maceió, que foi expulsa do banheiro 
feminino e humilhada na praça de alimentação.

Em 2014, Marie Flora da Silva e Allexia Rizzon, foram expulsas do 
banheiro e constrangidas por funcionários em shopping no Distrito 
Federal, bem próximo geográfica e ideologicamente da falta de banheiro 
para diversidade de pessoas presentes. Também em 2020, uma mulher 
trans recebeu R$12.000,00 reais a título de danos morais por ter sido 
impedida e expulsa por usar banheiro feminino em Natal, Rio Grande do 
Norte.

O mesmo não aconteceu em São Paulo, caso em que uma travesti foi 
impedida de utilizar o banheiro da boate, pois “ainda que sua autoima-
gem seja feminina na realidade pertence ao gênero masculino, com todos 
os atributos de tal gênero, já que não é transexual (não há notícia de ter 
realizado a cirurgia de transgenitalização)” (SÃO PAULO, 2014).

Esses são os casos que chegam ao Poder Judiciário e à Grande Mídia, 
mas casos não notificados acontecem o tempo todo. Acontecem quando 
uma criança trans não consegue ir ao banheiro na escola, ou quando vai 
sofrer preconceito; quando uma universitária travesti não consegue ir ao 
banheiro da universidade; e diversos outros casos.
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A evasão escolar por pessoas trans acontecem de diversas formas, 
mas o banheiro é a mais aparente, pois inexistem pessoas que não preci-
sam utilizá-lo. Dados relacionados à questão são escassos, mas de acordo 
com pesquisa de 2017 realizada pela Rede Nacional de Pessoas Trans do 
Brasil, 82% das pessoas trans abandonam o Ensino Médio entre os 14 e 
os 18 anos (INSTITUTO UNIBANCO, 2021). Junqueira destaca ainda que 
(Junqueira 2009, 25):

Nas escolas, não raro, enfrentam obstáculos para se matri-
cularem, participarem das atividades pedagógicas, terem 
suas identidades minimamente respeitadas, fazerem uso 
das estruturas das escolas (os banheiros, por exemplo) e 
conseguirem preservar sua integridade física.

O artigo 205 da Constituição Federal de 1988, nos diz que (BRASIL, 
1988):

A educação, direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho.

Infelizmente, esse direito não é pleno, pois a efetividade do mesmo 
bate de frente com a heterocisnormatividade.

Um estudo publicado na maior e mais importante revista de medicina 
do mundo, The New England Journal of Medicine, publicado em 2016, 
relata que pessoas trans constantemente sofrem de problemas devido 
à negativa da utilização do banheiro em espaços públicos, pois, diante 
da indisponibilidade do banheiro, elas evitam comer, beber água para 
que não sintam necessidades (SCHUSTER; REISNER; ONORATO; 2016). 
Os problemas são infecção urinária, trato urinário, impactação fecal e 
hemorróidas. Os autores afirmam também que essa discussão não se res-
tringe à matéria de ordem médica, mas está relacionada aos direitos civis 
das pessoas.

2.	METODOLOGIA

Para compreender este processo, no referido trabalho foi utilizado 
o método indutivo, tendo como ferramentas a observação e análise da 
Teoria Queer, juntamente com estudo de casos. Já a pesquisa foi de 
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natureza bibliográfica com abordagem qualitativa, buscando embasa-
mento em trabalhos na área pedagógica, social e jurídica, de forma a 
compreender os processos educacionais e sua relação com as políticas 
públicas.

Os materiais utilizados para a realização da pesquisa foram artigos 
científicos, livros, pesquisas empíricas, sites jornalísticos e voltados a pes-
quisa e de conteúdo educacional, buscando maior aparato teórico para o 
tema que é, evidentemente, complexo.

3.	RESULTADOS OU CONCLUSÕES

Sendo o Brasil o país que mais mata LGBTQIA+ no mundo, e devido 
à grande evasão escolar por essas pessoas, fica claro que precisa-se ser 
discutido a melhor forma de acesso e permanência desses espaços, para 
que, de alguma forma, minimize o sofrimento dessa comunidade. Não 
se pode utilizar da complexidade do tema para não tentar resolvê-lo. É 
preciso estudos e política públicas afirmativas para que se encontre uma 
melhor forma de resolver o problema.
Palavras-chave: LGBTQIA+; Banheiro Trans; Direitos Humanos.
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